Comarca de Petrópolis – 4ª Vara Cível
Juíza: Márcia Paixão Guimarães Leo
Processo nº 0034104-72.2009.8.19.0042
TRANSPORTADORA E INDUSTRIAL AUTOBUS S/A ajuizou, em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, ação declaratória tributária, e objetiva compensar seus débitos de IPVA com os créditos de ICMS que possui com o Estado. Disse ser empresa permissionária de serviço público de transporte intra-municipal e que tem 1/3 de sua renda comprometida por força da legislação que regras gratuidades no referido serviço, causando-lhe sérias dificuldades financeiras. Afirma ser beneficiária de regramento que fixa a alíquota de ICMS em regime de cobrança antecipada e tem direito a repetição de indébito tributário de imposto pago à maior. Afirma, ainda, ser devedora de IPVA dos veículos de sua frota, e requer a declaração de seu direito de compensar seus créditos com os débitos. Pede o parcelamento das custas em 12 (doze) vezes e a antecipação da tutela para suspender a exigibilidade do crédito pretendido. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 37/197. Como se vê de fls.213, o pedido antecipatório foi indeferido, por decisão que precluiu. Às fls. 240/253, vê-se a contestação, aduzindo, em síntese, que não há previsão legal para a concessão do benefício de redução da alíquota de ICMS, já que seria vinculada ao ´vale social' e ´vale educação´ e que há legislação municipal que regula a matéria. Alega, além, que os benefícios concedidos pelo Estado e pelo Município aos usuários do sistema de transporte diferem entre si, e não há previsão de redução do ICMS no caso. Afirma que não há comprovação de recolhimento a maior do ICMS, e, que para operacionalizar a compensação tributária, tem que haver previsão legal sobre o tema, o que inexiste no Estado do Rio de Janeiro. Por fim, alega inocorrência de locupletamento do Estado. Réplica às fls. 259/274. Às fls. 280/283, parecer do ilustre representante do Ministério Público opinando pela improcedência dos pedidos. É o relatório. Inicialmente há de se mencionar que a peça juntada pelo autor as fls. 285/290 em nada altera a solução da lide, razão pela qual passo ao julgamento do mérito. O autor deseja a compensação de crédito decorrente de ICMS com valores devidos de IPVA. Na extensa inicial, argumenta, inicialmente, a não ocorrência de isonomia, conforme determinado na Constituição da República, tendo em vista que as empresas de ônibus intermunicipais, através da Lei Estadual 4.510/2005, podem efetuar a compensação do IPVA, no que tange ao vale educação e vale social. Sustenta, que igualmente suporta benefício de gratuidade concedido a estudantes e idosos, mas por ser empresa de transporte intramunicipal não pode efetivar referida compensação. Discorre, também, quanto ao crédito decorrente do pagamento antecipado de ICMS referente a operações de óleo diesel (Lei Estadual 2.657/96, artigo 14, XIII, ´b´), e, em que pese o Decreto/RJ 40.820/07 que regulamenta o ressarcimento do ICMS nestes casos, o réu não cumpre o determinado na legislação editada por ele próprio. No que tange ao primeiro argumento exposto, assiste razão ao réu quando sustenta que o autor confunde duas situações distintas. A Lei Estadual 4.510/05 efetivamente prevê efeitos liberatórios a tributos estaduais para cobertura das isenções de tarifas referentes ao vale educação e vale social para empresas de transporte intermunicipal. Ocorre que, referidos vales foram instituídos através do DecretoRJ 2.992/05 e, justamente para aquelas situações em que haja necessidade de deslocamento do cidadão entre municípios. A gratuidade que deve suportar a autora decorre de outro instrumento, distinto do anteriormente citado que é a Lei Municipal 6.387/06. Não há, portanto, o que se falar em tratamento não isonômico, pois se cuidam de obrigações impostas por entes federativos distintos. De outro lado, conforme muito bem assinalado pelo Estado do Rio de Janeiro, ao contrário do que pretende crer o demandante, a lei estadual antes mencionada prevê somente isenção referente a terceira parcela do IPVA do exercício de 2008, e não de todo o imposto. Em relação a compensação dos impostos, deve ser mencionado que de notória sabença, a Lei Complementar a que se refere o artigo 146 da CRFB é o Código Tributário Nacional que foi recepcionado pela Lei Maior. O artigo 156, inciso II do CTN prevê a hipótese da compensação para a extinção do crédito tributário. Ocorre que, o artigo 170 do mesmo diploma legal exige a existência de lei ordinária autorizativa para realizar referida compensação. Peço vênia para transcrever trecho do livro Curso de Direito Financeiro e Tributário do professor Ricardo Lobo Torres, página 297, 12ª edição, editora RENOVAR. ¿Há diferenças substanciais entre a compensação no direito tributário e no direito privado. Neste a compensação independe de lei específica, dá-se no interesse do devedor, ainda que sem a anuência do credor, e não abrange as dívidas vencíveis. A compensação tributária exige sempre lei específica da entidade tributante, não pode ser oposta pelo devedor sem que a Fazenda examine com certa discricionariedade o cumprimento das condições e requisitos estabelecidos na lei e pode abranger créditos vincendos do sujeito passivo contra a Fazenda Pública, caso em que não poderá haver redução maior que a correspondente ao juro de 1% ao mês pelo tempo a decorrer entre a data da compensação e a do vencimento¿. No caso em discussão, não há qualquer lei autorizando a compensação do ICMS com o IPVA razão pela qual não há como se acatar o pedido exposto na exordial. Assim sendo, extingo o feito com resolução do mérito na forma do artigo 269, I, CPC e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. Condeno o autor nas custas processuais e honorários de advogado que fixo em 10% sobre o valor da causa. P.R.I.
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